
 
 
 
 
 
 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Fundação Universidade Federal do ABC 

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA SERVIÇOS DE TIC – LEI 14.133/2021 
 

Núcleo de Tecnologia da Informação 
 

 (Processo Administrativo nº 23006.005840/2024-90) 
 

Referência: Arts. 12 a 24 da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de licenças de Windows Server 2025 e CALs de acesso 2025, nos termos da 
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Lot
e 

IT
E
M 

ESPECIFICAÇÃO CATSER Unidade 
de 

Medida 

Quanti
dade 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor Total 
(R$) 

Lot
e 

úni
co 1 

Microsoft Windows 

Server 2025 Edição 

DataCenter “2 Core 

License” 

27464 Unidade 84 1.813,86 152.364,24 

2 

Microsoft Windows 

Server 2025 Edição 

Standard “2 Core 

License” 

27464 Unidade 398 358,14 142.539,72 

3 

Microsoft Windows 

Server 2025 CAL Base 

2025 por usuário 

27464 Unidade 10.040 100,79 1.011.931,60 

4 

Microsoft Windows 

Server 2025 RDS CAL 

2025 por usuário 

27464 Unidade 170 232,03 39.445,10 

 Total 1.346.280,66 
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1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e 
entidade(s) participante(s): 

 

 Órgão Gerenciador: Fundação Universidade Federal do ABC - UASG 154503 

Lot
e 

Ite
m 

Especificação Unidade de 
Medida 

Requisição 
Mínima 

Requisição 
Máxima 

Quantidad
e Total 

Lot
e 

úni
co 

1 

Microsoft Windows Server 

2025 Edição DataCenter “2 

Core License” 
Unidade 1 80 80 

2 

Microsoft Windows Server 

2025 Edição Standard “2 

Core License” 
Unidade 1 160 160 

3 

Microsoft Windows Server 

2025 CAL Base 2025 por 

usuário 
Unidade 1 500 500 

4 

Microsoft Windows Server 

2025 RDS CAL 2025 por 

usuário 
Unidade 1 100 100 

 

 

 

 

 

 

 

 Órgão Participante: Fundação Universidade Federal Vale São Francisco UASG 
154421 
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Lot
e 

Ite
m 

Especificação Unidade de 
Medida 

Requisição 
Mínima 

Requisição 
Máxima 

Quantidad
e Total 

Lot
e 

úni
co 

1 

Microsoft Windows Server 

2025 Edição DataCenter “2 

Core License” 
Unidade 1 4 4 

2 

Microsoft Windows Server 

2025 Edição Standard “2 

Core License” 
Unidade 1 12 12 

 

 

 Órgão Participante: Instituto Federal de Roraima - Campus Zona Oeste UASG 158352 

Lot
e 

Ite
m 

Especificação Unidade de 
Medida 

Requisição 
Mínima 

Requisição 
Máxima 

Quantidad
e Total 

Lot
e 

úni
co 

2 

Microsoft Windows Server 

2025 Edição Standard “2 

Core License” 
Unidade 1 164 164 

3 

Microsoft Windows Server 

2025 CAL Base 2025 por 

usuário 
Unidade 1 9500 9500 

4 

Microsoft Windows Server 

2025 RDS CAL 2025 por 

usuário 
Unidade 1 30 30 

 

 

 

 Órgão Participante: Universidade Federal da Fronteira Sul UASG 158517 

Lot
e 

Ite
m 

Especificação Unidade de 
Medida 

Requisição 
Mínima 

Requisição 
Máxima 

Quantidad
e Total 
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Lot
e 

úni
co 

2 

Microsoft Windows Server 

2025 Edição Standard “2 

Core License” 
Unidade 1 62 62 

3 

Microsoft Windows Server 

2025 CAL Base 2025 por 

usuário 
Unidade 1 40 40 

4 

Microsoft Windows Server 

2025 RDS CAL 2025 por 

usuário 
Unidade 1 40 40 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. O serviço objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.   

1.4. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. A solução de TIC consiste no licenciamento perpétuo do software Windows Server 2025 
para o sistema operacional de máquinas virtuais visando a atualização de ambientes 
legados em uso pela Instituição, os quais já deixaram de receber suporte e atualizações de 
segurança por parte de seu fabricante, Microsoft, além de viabilizar, se preciso, a 
aquisição futura de aplicações que demandam o uso do SO Windows Server mais 
modernos. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A presente contratação justifica-se face a necessidade de substituição do sistema 
operacional de ambientes de aplicações que contam com SO Windows Server legados e 
já se apresentam sem suporte e atualizações de segurança vigentes pela fabricante, 
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Microsoft, além de viabilizar, se preciso, a aquisição futura de aplicações compatíveis 
apenas com SOs Windows Server mais modernos. Deste modo, almeja-se com esta 
contratação mitigar riscos de segurança da informação e a incompatibilidade com 
aplicações que demandam tecnologias mais modernas.   

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 
detalhamento a seguir: 

3.2.1. ID PCA no PNCP: 07722779000106-0-000001/2025 

3.2.2. Referência da DFD no PCA: 280/2024 

3.2.3. Classe/Grupo: Serviços de Licenciamento e Contratos de Transferência de 
Tecnologia 

3.2.4. Identificador da Futura Contratação: 280/2024 

3.3. O objeto da contratação também está alinhado com a Estratégia de Governança Digital 
2020-2023 e em consonância com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI) 
2021-2024, conforme demonstrado abaixo: 

 

 

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS 
ID Objetivos Estratégicos 

PDI - 

INFRAESTRUTUR

A DE TIC 

Ampliar e modernizar a infraestrutura de TIC sob uma visão 

estratégica que preconize a transformação digital com 

autonomia tecnológica e soberania de dados, com vistas à 

promoção da excelência acadêmica e da inclusão, garantindo 

a eficiência em todas as suas operações. 

EGD - OBJETIVO 

11 

<Objetivo Estratégico 11 da Estratégia de Governança 

Digital <2020-2023>> 

 

ALINHAMENTO AO PDTI 2021-2024 
ID  Ação do PDTI ID Meta do PDTI associada 
73 <Ação 73 do Plano de Metas e Ações> 11 <Objetivo 11 do Plano de Metas e Ações> 

3.4. Não se aplica a oferta de serviços públicos digitais, nos termos do Decreto nº 8.936, de 19 
de dezembro de 2016, e suas atualizações, de acordo com as especificações deste Termo 
de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Requisitos de Negócio 

4.1. A presente contratação tem como objeto licenciamento do tipo perpétuo, sem o Software 
Assurance (SA), na modalidade governamental e educacional, aplicados os descontos 
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vinculados às modalidades quando pertinente e de maior vantagem econômica à  
UFABC; 

Requisitos de Capacitação 

4.2. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização 
dos recursos relacionados ao objeto da presente contratação; 

Requisitos Legais 

4.3. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 
14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2001, 
Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019, e a outras legislações aplicáveis; 

Requisitos de Manutenção 

4.4. Devido às características da solução, não há necessidade de realização de manutenções 
pela Contratada; 

Requisitos Temporais 

4.5. Os serviços devem ser prestados no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota de empenho emitida pela Contratante, podendo ser prorrogada, 
excepcionalmente, por até igual período, desde que justificado previamente pelo 
Contratado e autorizado pela Contratante; 

4.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, quando não 
expressados de forma contrária, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento; 

4.7. Todos os prazos citados, quando não expresso de forma contrária, serão considerados em 
dias corridos. Ressaltando que serão contados os dias a partir da hora em que ocorrer o 
incidente até a mesma hora do último dia, conforme os prazos; 

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 

4.8. Pelo escopo da contratação, não serão exigidos requisitos sociais, ambientais e culturais; 

Requisitos da Arquitetura Tecnológica 

4.9. O licenciamento deverá ser do tipo perpétuo, sem o Software Assurance (SA), na 
modalidade governamental e educacional, aplicados os descontos vinculados às 
modalidades quando pertinente e de maior vantagem econômica à  UFABC; 

4.10. Não serão aceitas licenças do tipo Original Equipment Manufacturer (OEM); 
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4.11. Deverá constar na proposta comercial o PARTNUMBER dos produtos ofertados 
para efeito de comprovação de atendimento aos itens; 

4.12. As licenças devem garantir o fornecimento de releases e correções (service packs) do 
software durante seu ciclo de vida devendo estas ser entregues por meio do portal de 
licenciamento da Microsoft, sem ônus adicional para a UFABC; 

4.13. A modalidade de licenciamento deverá ser a por Volume;  

4.14. As licenças e o software devem ser disponibilizados na conta Microsoft da UFABC  
por meio do portal de licenciamento da Microsoft; 

4.15. Para o ITEM 1, licenças do software Microsoft Windows Server Datacenter 2025, 
ou  versão superior, devem atender aos seguintes requisitos:  

4.15.1. Cada “2 core License” efetuar o licenciamento de 2 cores físicos; 

4.15.2. O licenciamento deve ser baseado em core físico; 

4.15.3. Deve permitir o licenciamento de um número ilimitado de máquinas virtuais 
(OSEs) com SO Windows Server 2025 no servidor a ser licenciado independente 
do uso da funcionalidade Hyper-v neste; 

4.15.4. Deve possibilitar o “downgrade” para versões anteriores do Windows Server 
Datacenter; 

4.16. Para o ITEM 2, licenças do software Microsoft Windows Server Standard 2025, ou 
versão superior, devem atender aos seguintes requisitos: 

4.16.1. Cada “2 core License” efetuar o licenciamento de 2 (dois) cores físicos; 

4.16.2. O licenciamento deve ser baseado em core físico; 

4.16.3. Deve permitir o licenciamento de até 2 (duas) máquinas virtuais (OSEs) com 
SO Windows Server 2025 no servidor a ser licenciado independente do uso da 
funcionalidade Hyper-v neste; 

4.16.4. Deve permitir o “stacking” de licenças, de modo a possibilitar a execução do 
número correspondente de instâncias (OSEs) do SO Windows Server 2025 no 
servidor licenciado; 

4.16.5. Deve possibilitar o “downgrade” para versões anteriores do Windows Server 
Standard; 

4.17. Para o ITEM 3, Licenças de acesso Microsoft CAL Base 2025 por usuário devem 
atender aos seguintes requisitos:  

4.17.1. Licenciamento de acesso por usuário sem restrição de dispositivo aos 

serviços do Windows Server licenciado; 
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4.18. Para o ITEM 4, Licenças de acesso Microsoft RDS CAL 2025 por usuário devem 

atender aos seguintes requisitos:  

4.18.1. Licenciamento de acesso por usuário sem restrição de dispositivo aos 
serviços de RDS do Windows Server licenciado Os serviços deverão ser 
executados observando-se as diretrizes de arquitetura tecnológica estabelecidas 
pela área técnica da Contratante; 

4.19. A adoção de tecnologia ou arquitetura diversa deverá ser autorizada previamente 
pela Contratante. Caso não seja autorizada, é vedado à Contratada adotar arquitetura, 
componentes ou tecnologias diferentes daquelas definidas pela Contratante; 

Requisitos de Projeto e de Implementação 

4.20. Pelo escopo da contratação, não serão exigidos requisitos de projeto e de 
implementação; 

Requisitos de Implantação 

4.21. A empresa contratada deverá apoiar à Instituição na ativação e licenciamento dos 
produtos adquiridos; 

Requisitos de Garantia e Manutenção  

4.22. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor), e suas atualizações; 

Requisitos de Experiência Profissional e Capacidade Técnica 

4.23. A empresa contratada deverá ser parceira Microsoft autorizada a fornecer os 
produtos para órgãos, entidades e autarquias do setor público, regidos pelas Leis de 
Licitação praticadas no Brasil; 

4.24. A empresa contratada deverá ser parceira LSP (Licensing Solution Partner) e GP 
(Government Partner) da fabricante do produto, Microsoft, ou seja, comprovar que é 
habilitada para operacionalizar e/ou vender acordos de volume Microsoft para órgãos 
públicos. Estas comprovações poderão ser verificadas através de declaração emitida pelo 
fabricante ou informação disponível no site do fabricante, sendo informada a URL; 

4.25. A empresa contratada deverá ser parceira Microsoft (LSP) apta a realizar a 
disponibilização das licenças diretamente na conta Microsoft da UFABC, sem 
subcontratar de terceiros; 

Requisitos de Formação da Equipe 

4.26. Não serão exigidos requisitos de formação da equipe para a presente a contratação; 
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Requisitos de Metodologia de Trabalho 

4.27. A execução dos serviços está condicionada ao recebimento pelo Contratado de Nota 
de Empenho emitida pela Contratante; 

4.28. A nota de empenho indicará o serviço, a quantidade e a localidade na qual os 
deverão ser prestados; 

4.29. O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da seguinte 
forma: com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e sete dias por semana de 
maneira eletrônica e oito horas por dia e cinco dias por semana por via telefônica; 

4.30. A execução do serviço deve ser acompanhada pelo Contratado, que dará ciência de 
eventuais acontecimentos à Contratante; 

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade 

4.31. O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da 
Informação e Privacidade descritos na Política de Segurança da Informação e 
Comunicações da Contratante (POSIC) e explicitados nos Termos de Ciência e de 
Compromisso e Manutenção de Sigilo anexos a este Termo de Referência (Anexos I e II); 

Vistoria 

4.32. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 
serviços; 

Sustentabilidade 

4.33. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis: 

4.33.1. Na execução dos serviços, bem como na utilização de mão-de-obra, a 
Contratada deverá observar as boas práticas que causem menor impacto ambiental, 
de otimização de recursos, redução de desperdícios, menor poluição, conforme 
estabelecido da Instrução Normativa SLTI nº 01/2010; 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

4.34. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), 
característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos 
Técnicos Preliminares: Licenças Windows Server da fabricante Microsoft; 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.35. Não será exigida carta de solidariedade; 
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Subcontratação 

4.36. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual; 

Garantia da Contratação 

4.37. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões abaixo justificadas: 

4.37.1. O serviço será pago após a entrega do objeto contratado; 

4.37.2. Estar resguardado o direito da administração a sancionar a contratada em 
caso de desrespeito aos termos da contratação. 

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 

5.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

5.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato 
para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

5.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de 
Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de 
Referência; 

5.1.3. receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a 
proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 

5.1.4. aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando 
aplicável; 

5.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 
preestabelecidos em contrato; 

5.1.6. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento da solução de TIC; 

5.1.7. definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de 
TIC por parte do contratado, com base em pesquisas de mercado, quando 
aplicável;  

5.1.8. prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução 
de TIC sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto 
da relação contratual pertençam à Administração, incluindo a documentação, o 
código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando 
os casos em que isso não ocorrer; 

5.2. São obrigações do CONTRATADO 
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5.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que 
deverá responder pela fiel execução do contrato; 

5.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de 
Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

5.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em 
decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade 
da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante; 

5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela 
contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou 
parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta 
decisão; 

5.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da 
habilitação; 

5.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica 
composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para 
fornecimento da solução de TIC; 

5.2.7. quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de 
fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato; 

5.2.8. ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de 
TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação 
contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à 
Administração; 

5.2.9. fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a 
execução do contrato, quando for o caso;  

5.2.10. atuar de acordo com o Código de Ética da UFABC < 
consuni_ato_decisorio_157_anexo.pdf (ufabc.edu.br)>.  

5.3. São obrigações do órgão gerenciador do registro de preços: 

5.3.1. efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de 
Registro de Preços; 

5.3.2. conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, 
produtos ou preços registrados; 
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5.3.3. definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não 
participantes, contendo: 

5.3.3.1. as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, 
telefone, e-mail, ou sistema informatizado, quando disponível; e 

5.3.3.2. definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a 
indicação de prazo e responsável; 

5.3.4. definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, 
observando, dentre outros: 

5.3.4.1. a definição da produtividade ou da capacidade mínima de 
fornecimento da solução de TIC; 

5.3.4.2. as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de 
TIC aos órgãos participantes e não participantes, contendo prazos e 
formas de negociação e redistribuição da demanda, quando esta 
ultrapassar a produtividade definida ou a capacidade mínima de 
fornecimento e for requerida pelo contratado; e 

5.3.4.3. as regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro 
de Preços, garantida a verificação de Amostra do Objeto, observado o 
disposto no inciso III, alínea "c", item 2 do art. 17 da Instrução Normativa 
SGS/ME nº 94, de 2022, em função de fatores supervenientes que tornem 
necessária e imperativa a substituição da solução tecnológica. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Condições de execução 

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

6.1.1. A Contratante emitirá Pedido de Fornecimento e Nota de Empenho contendo 
quantidade e descrição dos itens a serem fornecidos; 

6.1.2. O Contratado terá 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Nota de 
Empenho para o fornecimento do serviço; 

6.1.3. A disponibilização das licenças ocorrerá diretamente na conta Microsoft de 
cada UASG, outras formas de atendimento podem ser consultadas conforme a 
UASG segundo segue abaixo: 

6.1.3.1. Para a UASG 154503, no endereço eletrônico 
compras.nti@ufabc.edu.br ou nas dependências da Fundação 
Universidade Federal do ABC, localizada na Avenida dos Estados, 5001 - 
Bairro Bangu - Santo André - CEP: 09280-560, telefone (11)3356-7137. 
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6.1.3.2. Para a UASG 154421, no endereço eletrônico 
katia.santiago@univasf.edu.br ou nas dependências da Fundação 
Universidade Federal Vale São Francisco, localizada na Av. José de Sá 
Maniçoba, S/N, Centro, Petrolina(PE) CEP: 56304-917, telefone:(87) 
2101-6723. 

6.1.3.3. Para a UASG 158352, no endereço eletrônico 
gabinete.cbvzo@ifrr.edu.br ou nas dependências do Instituto Federal de 
Roraima - Campus Zona Oeste, localizado na Rua Prof. Nonato Chacon 
nº1976 - Laura Moreira (Conjunto Cidadão) Boa Vista - RR.  

6.1.3.4. Para UASG 158517, no endereço eletrônico 
francieli.anzilieiro@uffs.edu.br ou nas dependências da Universidade 
Federal da Fronteira do Sul, localizado na Rodovia SC 484 - Km 02, 
Fronteira Sul, Chapecó, SC - Brasil CEP: 89815-899, telefone:(49) 2049-
3789. 

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

6.2. A demanda do órgão tem como as características explicitadas no Estudo Técnico 
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

6.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Formas de transferência de conhecimento 

6.4. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do objeto. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

6.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 

Quantidade mínima de serviços para comparação e controle 

6.6. Cada Nota de Empenho conterá o volume de serviços demandados, incluindo a sua 
localização e o prazo. 

Mecanismos formais de comunicação 

6.7. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a Contratante e o 
Contratado, os seguintes: 
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6.7.1. Nota de empenho; 

6.7.2. Ata de Reunião; 

6.7.3. Ofício; 

6.7.4. Sistema de abertura de chamados; 

6.7.5. E-mails e Cartas;. 

Formas de Pagamento 

6.8. Os critérios de medição e pagamento dos serviços prestados serão tratados em tópico 
próprio do Modelo de Gestão do Contrato. 

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 

6.9. O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações 
contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de 
armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não 
podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, 
independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais 
documentos.  

6.10. O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração de 
manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser 
assinado pelo representante legal do Contratado, e Termo de Ciência, a ser assinado por 
todos os empregados do Contratado diretamente envolvidos na contratação, encontram-se 
nos ANEXOS I e II. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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Preposto 

7.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 
objeto contratado. 

Reunião Inicial 

7.6. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, a 
Contratante avaliará se será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de 
nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus 
anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços.  

7.7. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN 
SGD/ME nº 94, de 2022, e ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, 
podendo ser prorrogada a critério da Contratante. 

7.7.1. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 

7.7.1.1. Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu 
preposto; 

7.7.1.2. Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos 
Termos de Ciência; 

7.7.1.3. esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e 
de gestão do contrato;  

7.7.1.4. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o 
nome completo e CPF do funcionário da empresa designado para 
acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal 
junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e 
responder as principais questões técnicas, legais e administrativas 
referentes ao andamento contratual; 

7.7.1.5. Apresentação das declarações/certificados do fabricante, 
comprovando que o produto ofertado possui a garantia solicitada neste 
termo de referência. 

Fiscalização 

7.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) , nos 
termos do art. 33 da IN SGD nº 94, de 2022, observando-se, em especial, as rotinas a 
seguir. 
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Equipe de fiscalização do contrato 

Papel Nome SIAPE 

Gestor do contrato Carlos Alberto Orsolon Silva 1758431 

Fiscal técnico Marcos Pavone 2534025 

Fiscal técnico substituto Cristiano de Noronha Lopes 2089402 

Fiscal administrativo Francisco Felix da Silva Junior 2116646 

Fiscal administrativo substituto Helena Fernandes Dolfato 1322386 

Fiscal requisitante Larissa de Mattos 2328747 

 

Fiscalização Técnica 

7.9. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN 
SGD nº 94, de 2022, acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

7.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

7.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

7.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

7.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

7.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
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Fiscalização Administrativa 

7.10. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 
33, IV, da IN SGD nº 94, de 2022, verificará a manutenção das condições de habilitação 
do contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 
2022). 

7.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

7.11. A fiscalização contratual observará o disposto no Manual de Fiscalização de 
Contratos da UFABC. 

Gestor do Contrato  

7.12. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN 
SGD nº 94, de 2022, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

7.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

7.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

7.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII). 
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7.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
X). 

7.17. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VI). 

7.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1.  A avaliação da execução do objeto utilizará IAP - Índice de Atendimento no Prazo de 
níveis mínimos de serviço a constar: 

IAP – ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

Tópico Descrição 

Finalidade Medir o tempo de atraso na prestação dos serviços constantes no pedido. 

Meta a cumprir IAP igual ou superior a 90 %. 

Instrumento de 
medição 

Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ou 
outros procedimentos de inspeção. 

Forma de 
acompanhamento 

É apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do 
prazo em relação à quantidade total atendida no período de referência. 

Periodicidade Parcela única 
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Mecanismo de 
Cálculo (métrica) 

IAP = 100 * (ΣQtap / ΣQtr) 
 
Onde: 
IAP = Indicador de atendimento aos prazos do serviço; 
ΣQtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no 
TR com previsão de encerramento para o período de referência; 
ΣQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de 
encerramento para o período de referência. 

Observações 
Obs1: Serão utilizados dias corridos na medição. 
Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados 
como dias corridos no cômputo do indicador. 

Início de Vigência A partir da emissão do pedido. 

Faixas de ajuste no 
pagamento e 
Sanções 

 IAP >= 90%: sem descontos sobre o valor da contratação. 
 IAP >= 80% e < 90%:  2% de desconto sobre o valor da contratação. 
 IAP >= 70% e < 80%: 4% de desconto sobre o valor da contratação. 
 IAP < 70%: 8% de desconto sobre o valor da contratação. 

8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

8.2.1. não produziu os resultados acordados; 

8.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 

8.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.3. A utilização do IAP não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 

8.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 
critérios: 

8.4.1. Conferência de documentação de regularidade;  

8.4.2. Apresentação de documento fiscal de faturamento; 

8.4.3. Instalação concluída das licenças. 

Do recebimento 

8.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
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das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e 
Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a 
que se referem a parcela a ser paga. 

8.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

8.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 
ponto de vista técnico e administrativo. 

8.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 
do contrato. 

8.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;  

8.10. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.11. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

8.12. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

8.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

8.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
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contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 

8.15. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

8.15.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 
11.246, de 2022). 

8.15.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, 
por escrito, as respectivas correções; 

8.15.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

8.15.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 

8.15.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão. 

8.16. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.17. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 

8.18. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
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Procedimentos de Teste e Inspeção 

8.19. Pelo escopo da contratação, não serão exigidos procedimentos de teste e inspeção; 

Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento 

8.20. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão 
registradas pela contratante, conforme a tabela abaixo: 

Id Ocorrência Glosa / Sanção 

1 

Não prestar os esclarecimentos 
imediatamente, referente à execução dos 
serviços, salvo quando implicarem em 
indagações de caráter técnico, hipótese em 
que serão respondidos no prazo máximo 
de 8 (oito) horas úteis. 

Multa de 2 (dois) % sobre o valor total da 
Contratação por dia útil de atraso em prestar as 
informações por escrito, ou por outro meio 
quando autorizado pela contratante, até o limite 
de 5 (cinco) dias úteis. 
Após o limite de 10 (dez) dias úteis, aplicar-se-á 
multa de 10 (dez) % do valor total do Contrato. 

2 
Não atender ao indicador de nível de 
serviço IAP (Índice de Atendimento no 
Prazo) 

 IAP >= 90%: sem descontos sobre o valor da 
fatura mensal. 

 IAP >= 80% e < 90%:  2% de desconto sobre o 
valor da contratação. 
 IAP >= 70% e < 80%: 4% de desconto sobre o 
valor da contratação. 
 IAP < 70%: 8% de desconto sobre o valor da 
contratação. 

N 
Não cumprir qualquer outra obrigação 
contratual não citada nesta tabela. 

Advertência. 
Em caso de reincidência ou configurado prejuízo 
aos resultados pretendidos com a contratação, 
aplica-se multa de 5 (cinco) % do valor total do 
Contrato. 

8.21. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, 
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, nos casos em que p contratado: 

8.21.1. não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, 
não produzir os resultados ou deixar de executar as atividades contratadas; ou 

8.21.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento 
da solução de TIC, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada; 
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Liquidação 

8.22. Para fins de liquidação, o setor competente responsável pelo recebimento e ateste da 
Nota Fiscal deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

8.22.1. o prazo de validade; 

8.22.2. a data da emissão;  

8.22.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.22.4. o período respectivo de execução do contrato;  

8.22.5. o valor a pagar;  

8.22.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e 

8.22.7. dados bancários para o pagamento via depósito 

8.23.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.24.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133, de 2021.    

8.24.1. A consulta tratada no subitem anterior deve ser realizada pelo responsável 
pelo recebimento e ateste da Nota Fiscal, e a cópia do SICAF deve ser anexada ao 
Documento de Ateste da Nota Fiscal (DANF) 

8.25. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018) 

8.26. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, o 
responsável pelo recebimento e ateste da Nota Fiscal deverá providenciar sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a empresa regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 

8.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
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fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.   

8.28. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

8.29. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF.  

8.30. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.31. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 

Prazo de pagamento 

8.32. Havendo recursos financeiros na fonte específica do empenho, o pagamento será 
efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022. 

8.33. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Custo da Tecnologia da Informação 
(ICTI) de correção monetária. 

Forma de pagamento 

8.34. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado e informado pelo demandante/fiscal 
do contrato no DANF. 

8.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

8.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
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8.37. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

8.37.1. Caso o contratante tenha alguma condição especial na tributação regular 
(suspensão, redução ou isenção) deverá encaminhar, juntamente com a Nota 
Fiscal, a documentação ou informativo da legislação aplicada à sua condição. 

8.38. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

8.39. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

8.39.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 
contratante. 

8.40. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, 
está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

8.41. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação 
de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos 
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

8.42. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas 
as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito 
comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos 
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de 
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 
multas, glosas e prejuízos causados à Administração (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 
53, DE 8 DE JULHO DE 2020). 
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8.43. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob 
a integral responsabilidade do contratado. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo menor preço. 

Regime de execução 

9.2. O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário. 

Da Aplicação da Margem de Preferência 

9.3. Não será aplicada margem de preferência na presente contratação. 

10. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA 

10.1. Para fins de habilitação técnica, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Qualificação Técnica 

10.2. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

10.2.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 
e peculiaridades da contratação 

10.3. Comprovação de que o licitante é parceiro Microsoft autorizado a fornecer os 
produtos para órgãos, entidades e autarquias do setor público, regidos pelas Leis de 
Licitação praticadas no Brasil; 

10.4. Comprovação de que o licitante é parceiro LSP (Licensing Solution Partner) e GP 
(Government Partner) da fabricante do produto, Microsoft, ou seja, comprovar que é 
habilitado para operacionalizar e/ou vender acordos de volume Microsoft para órgãos 
públicos. Estas comprovações poderão ser verificadas através de declaração emitida pelo 
fabricante ou informação disponível no site do fabricante, sendo informada a URL; 

10.5. Comprovação de que o licitante é parceiro Microsoft (LSP) apto a realizar a 
disponibilização das licenças diretamente na conta Microsoft da UFABC, sem 
subcontratar de terceiros; 
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10.6. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 

10.7. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

10.7.1. 01 (um) ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que forneceu 

satisfatoriamente objeto compatível com o da licitação; 

10.7.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante. 

10.8. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor. 

10.9. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.346,280,66 (um milhão, trezentos e 
quarenta e seis mil, duzentos e oitenta reais e sessenta e seis centavos), conforme custos 
unitários apostos na tabela constante no item 1. CONDIÇÕES GERAIS DA 
CONTRATAÇÃO, deste Termo de Referência. 

11.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

11.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados; 
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11.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previsto para a contratação; ou 

11.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 

13. CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

Evento Prazo estimado Valor 

Recebimento total do 
pedido 

(15) dias após a emissão da nota 
de empenho 

de acordo com a nota de empenho 
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14. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão 
aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 
seguintes requisitos: 

14.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

14.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

14.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

14.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 

14.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

14.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 

14.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 
limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

14.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 14.1. 

Dos limites para as adesões 

14.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
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14.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 
que aderirem à ata de registro de preços. 

14.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não 
estará sujeita ao limite previsto no item 14.7. 

14.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, 
não ficando sujeita ao limite de que trata o item 14.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos 
preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

14.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

15. REAJUSTE (art. 92, V) 

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 20/01/2025. 

15.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de 
Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

15.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

15.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

15.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

16. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

16.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

16.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

16.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

16.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 

16.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

16.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

16.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência; 

16.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;  

16.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

16.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

16.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período. 

16.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

16.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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16.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

16.15. Acompanhar a execução do objeto contratado respeitando o Programa de Integridade 
e o Código de Ética da instituição, denunciando quaisquer evidências e adotando medidas 
cabíveis para combater situações de assédio, fraude, corrupção, conflito de interesses, 
nepotismo, entre outros. 

17. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

17.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 
Referência e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência: 

17.2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo 
na execução do contrato. 

17.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 

17.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

17.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
Termo de Referência, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

17.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

17.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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17.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

17.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT;  

17.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  

17.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

17.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

17.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

17.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

17.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

17.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

17.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 



TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS DE TIC - LICITAÇÃO 
 

 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União - CNMLC 
Atualização: maio/2023 
Termo de Referência contratação de Serviços TIC - Licitação   
Elaborado pela Secretaria de Gestão. Complementado e Uniformizado pela CNMLC 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão 
Atualização ProAd: 12/11/2024 
   Página 34 

| 40 

 

17.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

17.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

17.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único); 

17.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

17.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

17.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

17.24. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 
qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de 
nova autorização do Contratado. 

17.24.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter 
tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o 
subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos 
de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação 
em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

17.25. Executar o objeto contratado respeitando o Programa de Integridade e o Código de 
Ética da Contratante, denunciando quaisquer evidências de assédio, fraude, corrupção, 
conflito de interesses, nepotismo, entre outros. 

18. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

18.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.  

18.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
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18.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

18.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

18.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações.  

18.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

18.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

18.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados.  

18.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

18.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 
art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

18.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 

18.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

18.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

19. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
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19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

19.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
19.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
19.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Termo de Referência, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
19.2.4. Multa: 
19.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
19.2.4.2.Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 19.1, de 20% 
do valor do Contrato. 
19.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 19.1, 
de 25% do valor do Contrato.  
19.2.4.4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 19.1, a multa será de 25% do valor do 
Contrato. 
19.2.4.5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 19.1, a multa será de 10% do valor do 
Contrato. 
19.2.4.6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 19.1, a multa será de 15% do valor do 
Contrato. 
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19.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

19.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

19.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

19.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

19.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

19.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

19.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

19.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
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contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

19.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

19.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

19.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

  
____________________ 
Integrante Requisitante 

Larissa de Mattos 
Técnico de TI 

 SIAPE 2328747 

 
____________________ 

Integrante Técnico 
Marcos Pavone 
Analista de TI 

 SIAPE 2534025 

 
____________________ 

Integrante Administrativo 
Francisco Felix da Silva Junior  
Assistente em Administração 

 SIAPE 2116646 

 

Autoridade Competente 

 
____________________ 

Carlos Alberto Orsolon Silva 
SIAPE 1758431 

Coordenador Geral do NTI 
 Portaria n°551 – 21 de junho de 2024 

Boletim de Serviço nº 1356 – 25 de junho de 2024 

 

Santo André, 18 de fevereiro de 2025. 

Aprovo, 

Autoridade Máxima da Área de TIC 

 
____________________ 
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Carlos Alberto Orsolon Silva 
SIAPE 1758431 

Coordenador Geral do NTI 
 Portaria n°551 – 21 de junho de 2024 

Boletim de Serviço nº 1356 – 25 de junho de 2024 

 

Anexo II 

Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo 

O contratado declara que atenderá à manutenção de sigilo e respeito às normas de 
segurança vigentes na entidade, conforme determinação da IN 94/2022, Art. 18, c, v, a. 
Determinadas pela Política de Segurança da Informação e Comunicações (POSIC) e institui as 
diretrizes estratégicas, as normas complementares, as responsabilidades e as competências para um 
efetivo programa da segurança da informação no âmbito da UFABC, disponível no sítio do Núcleo 
de Tecnologia da Informação. 

 

 

Representante legal do Contratado 
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Anexo III 

Termo de Ciência 

O contratado declara que atenderá à manutenção de sigilo e respeito às normas de 
segurança vigentes na entidade, conforme determinação da IN 94/2022, Art. 18, c, v, a. 
Determinadas pela Política de Segurança da Informação e Comunicações (POSIC) e institui as 
diretrizes estratégicas, as normas complementares, as responsabilidades e as competências para um 
efetivo programa da segurança da informação no âmbito da UFABC, disponível no sítio do Núcleo 
de Tecnologia da Informação. 

 

 

Empregados do contratado envolvidos na contratação 

 


